
O debate da Constituinte, 
"A Igreja não compete influir tecnica­

mente nem no processo nem no conteúdo 
final da nova Constituição, mas não impede 
que se posicione sobre alguns pontos, a títu­
lo de alerta, que leve o processo e a Consti­
tuinte serem um reflexo autêntico das aspi­
rações nacionais." 

Esta é uma das conclusões do relatório 
da comissão escolhida pela CNBB para 
orientar internamente o debate igreja e 
Constituinte. Os outros pontos se referem ao 
pacto social proposto pelo presidente Sar-
ney, o qual somente será válido, segundo o 
relatório, enquanto for resultado "de um 
amplo consenso nacional, onde ninguém se 
sinta marginalizado". 

Defende, ainda, um amplo processo de 
consulta antecipando o pacto e a Consti­
tuinte, a criação de "Assembleias Consulti­
vas" com delegados escolhidos democrati­
camente, e o lançamento de candidaturas 
avulsjas, sem filiação partidária. "Importa 
nesta hora de reorganização da vida nacio­
nal que se dê espaço, sobretudo, às mino­
rias, grupos marginalizados e grupos ét-
nicos." 

Esta é a íntegra do relatório: 
"Presente ao momento político nacio­

nal, consciente de sua missão pastoral, a 
CNBB esboça, por delegação da Assembleia 
Geral, através da comissão escolhida pela 
presidência, algumas ideias básicas, que 
orientem as comunidades e ajudem o deba­
te. Segue uma síntese dos principais pontos 
discutidos, em vista à elaboração de um 
roteiro pastoral a ser enviado, brevemente, 
às comunidades. 

"É certo que não compete à Igreja in­
fluir tecnicamente, nem no processo, nem 
no conteúdo final da nova Constituição. 
Dentro do realismo político atual cabe aler­
tar para alguns pontos que levem o proces­
so e a Constituinte mesma, serem um refle­
xo autêntico das aspirações nacionais. 

"Reafirma-se que o pacto social ideal, a 
ser proposto ao País, na verdade, só será 
válido enquanto for resultado de um amplo 
consenso nacional, onde ninguém se sinta 
marginalizado. Os direitos humanos, as ga­
rantias individuais e a solidariedade são a 
pedra de toque deste pacto social. Eis por­
que o amplo processo de consulta ao País 
deve pressupor a participação em todos os 
níveis: ampla mobilização, através de As­
sembleias Consultivas, e eleição de delega­
dos, como porta-vozes destas Assembleias. 
Todo o processo deve ser livre, democráti­
co, participativo. Defendeu-se, assim, a pos­
sibilidade de candidaturas avulsas, isto é, 
independentes de filiação partidária ou su­
prapartidária. 

"Importa, nesta hora de reorganização 
da vida nacional, que se dê espaço, sobretu­
do às minorias, grupos marginalizados, gru­
pos étnicos etc. Estes, quase sempre, se ex­
pressam através de lideranças autónomas, 
menos padronizadas pelas instituições tra­
dicionais. 

"O ideal, ainda, é que a Assembleia Na­
cional Constituinte seja distinta do atual ou 
novo Congresso Nacional. Evidentemente 
que há de se encontrar uma fórmula inteli­
gente e harmónica, de tal maneira que a 
participação popular, ampla e total, emer­
gente nesta nova fase da vida política do b 
País, nem marginalize nem se sinta margi-
nalizada pelas lideranças políticas atuais, 
cuja folha de serviços à Nação não pode ser 
desconhecida." 
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"Tendo em vista o ideal e a realidade, 
surge a importância de se estabelecer um 
calendário onde as eleições para a Assem­
bleia Nacional Constituinte, a realização da 
própria Constituinte, eleições do novo Con­
gresso e consequente posse não sé atrope­
lem e que se respeite o caráter de ampla 
mobilização e participação popular, em to­
dos os níveis." 

"A comissão oficial do governo, even­
tualmente criada para canalizar as aspira­
ções! das bases e de suas representações, 
deverá, certamente, ser um instrumento de 
serviço e jamais impor um modelo de Cons­
tituição, por mais bem elaborada que seja 
no seu rigor técnico-jurídico. Os poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário são cha­
mados, nesta hora, a se curvarem ao poder 
soberano do povo. Os desafios sociais e as 
muitas expectativas de toda a população 
não aguentam mais frustrações." 

"Firma-se a certeza de que é preciso 
encontrar a forma de escutar todos e cada 
um, através de sua sabedoria, e tentar ex-j 
pressá-la juridicamente, na nova Carta, ten-j 
do como base salvaguardar os direitos hu 
manos, universalmente aceitos." 1 


